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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. 
DIREITO PROCESSUAL.  AÇÃO RESCISÓRIA. 
MUDANÇA DE ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. 
DESCABIMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE 
APLICA A SÚMULA N. 343/STF. TEMA N. 
136/STF. AÇÃO RESCISÓRIA. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE. TEMA N. 248 DO STF. OFENSA 
AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA 
DEFESA E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, BEM 
COMO AO ATO JURÍDICO PERFEITO, AO DIREITO 
ADQUIRIDO E AOS LIMITES DA COISA JULGADA. 
TEMA N. 660/STF. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
INAFASTABILIDADE DE JURISDIÇÃO. TEMA N. 
895/STF. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL.
1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE n. 
590.809-RG/RS, firmou o posicionamento de que "não 
cabe ação rescisória quando o julgado estiver em 
harmonia com o entendimento firmado pelo Plenário 
do Supremo à época da formalização do acórdão 
rescindendo, ainda que ocorra posterior superação do 
precedente" (Tema n. 136/STF).
2. No caso, verifica-se que o recurso extraordinário foi 
interposto contra acórdão desta Corte Superior que, 
aplicando a Súmula n. 343/STF, entendeu ser 
incabível ação rescisória fundada em mudança de 
orientação jurisprudencial, motivo pelo qual incide o 
Tema  n. 136/STF.
3. A insurgência quanto ao preenchimento dos 
pressupostos de admissibilidade da ação rescisória 
tem natureza infraconstitucional, sem repercussão 
geral (Tema n. 248/STF).
4. A alegada afronta aos princípios do contraditório, da 
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ampla defesa e do devido processo legal, bem como 
ao ato jurídico perfeito, ao direito adquirido e aos 
limites da coisa julgada, se dependente da análise de 
normas infraconstitucionais, configura ofensa reflexa 
ao texto constitucional, não tendo repercussão geral 
(Tema n. 660/STF).
5. A alegada violação do princípio da inafastabilidade 
de jurisdição, por implicar ofensa indireta à 
Constituição Federal ou análise de matéria fática, tem 
natureza infraconstitucional e não possui repercussão 
geral (Tema n. 895/STF).
6. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/06/2023 a 13/06/2023, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João 
Otávio de Noronha, Humberto Martins, Herman Benjamin, Luis Felipe Salomão, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
 

Brasília, 13 de junho de 2023.

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Presidente

OG FERNANDES 
Relator
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ampla defesa e do devido processo legal, bem como 
ao ato jurídico perfeito, ao direito adquirido e aos 
limites da coisa julgada, se dependente da análise de 
normas infraconstitucionais, configura ofensa reflexa 
ao texto constitucional, não tendo repercussão geral 
(Tema n. 660/STF).
5. A alegada violação do princípio da inafastabilidade 
de jurisdição, por implicar ofensa indireta à 
Constituição Federal ou análise de matéria fática, tem 
natureza infraconstitucional e não possui repercussão 
geral (Tema n. 895/STF).
6. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ANTONIO DELANHEZE 
NETO contra decisão que negou seguimento ao recurso extraordinário assim 
ementada (fl. 573):

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
INAFASTABILIDADE DE JURISDIÇÃO. TEMA N. 895/STF. 
AFRONTA AO ATO JURÍDICO PERFEITO, AO DIREITO 
ADQUIRIDO E AOS LIMITES DA COISA JULGADA. TEMA N. 
660/STF. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE AÇÃO 
RESCISÓRIA. TEMA N. 248/STF. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. DIREITO PROCESSUAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
DESCABIMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE APLICA A 
SÚMULA N. 343/STF. TEMA N. 136/STF. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO.

A parte agravante sustenta a inaplicabilidade do Tema n. 895/STF aos 
casos alheios à jurisdição trabalhista. Argumenta, quanto ao mais, serem os 
feitos oriundos de ação rescisória dotados de repercussão geral intrínseca. 
Aduz, ainda, que as teses fixadas pelo Supremo Tribunal Federal violam a 
Constituição Federal.

Requer o provimento do agravo para que o recurso extraordinário seja 
admitido e remetido à Corte Suprema.

Não foram oferecidas contrarrazões (fl. 594).

É o relatório.

VOTO

O STF, ao julgar o RE n. 590.809-RG/RS, firmou o entendimento de 
que:
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Não cabe ação rescisória quando o julgado estiver em harmonia 
com o entendimento firmado pelo Plenário do Supremo à época 
da formalização do acórdão rescindendo, ainda que ocorra 
posterior superação do precedente (Tema n. 136/STF).

Observa-se:

AÇÃO RESCISÓRIA VERSUS UNIFORMIZAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA. O Direito possui princípios, institutos, 
expressões e vocábulos com sentido próprio, não cabendo colar 
a sinonímia às expressões "ação rescisória" e "uniformização da 
jurisprudência".
AÇÃO RESCISÓRIA – VERBETE N. 343 DA SÚMULA DO 
SUPREMO. O Verbete n. 343 da Súmula do Supremo deve de 
ser observado em situação jurídica na qual, inexistente controle 
concentrado de constitucionalidade, haja entendimentos diversos 
sobre o alcance da norma, mormente quando o Supremo tenha 
sinalizado, num primeiro passo, óptica coincidente com a 
revelada na decisão rescindenda.
(RE n. 590.809, relator Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, 
julgado em 22/10/2014, DJe de 24/11/2014.)

No caso, verifica-se que o recurso extraordinário foi interposto contra 
acórdão desta Corte Superior que, aplicando a Súmula n. 343/STF, entendeu ser 
incabível ação rescisória fundada em mudança de orientação jurisprudencial, 
motivo pelo qual incide o Tema n. 136/STF.

Ademais, o STF, ao julgar o AI n. 751.478-RG/SP, fixou a tese de que 
"é infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão 
geral, a controvérsia relativa ao preenchimento dos pressupostos de 
admissibilidade de ação rescisória no âmbito da Justiça do Trabalho" (Tema n. 
248/STF).

Confira-se:

DIREITO DO TRABALHO. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE DE AÇÃO RESCISÓRIA. MATÉRIA 
RESTRITA AO PLANO INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA 
DE REPERCUSSÃO GERAL.
(AI n. 751.478-RG, relator Ministro Dias Toffoli, Tribunal Pleno, 
julgado em 11/2/2010, DJe de 20/8/2010.)

Destaque-se que, embora o Tema n. 248/STF tenha sido fixado em 
processo envolvendo ação que tramitou na Justiça do Trabalho, o STF estende 
o entendimento nele firmado para os demais ramos do direito.

A propósito:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE AÇÃO 
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RESCISÓRIA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL.
1. O Plenário Virtual do Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do AI 751.478-RG, sob a relatoria do Ministro Dias 
Toffoli, assentou a ausência de repercussão geral da 
controvérsia relativa aos pressupostos de admissibilidade da 
ação rescisória, por restringir-se à análise de legislação 
infraconstitucional (Tema 248).
2. Inaplicável o art. 85, §11, do CPC/2015, uma vez que não 
houve fixação de honorários advocatícios.
3. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação da 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.
(ARE n. 1.252.191-AgR, relator Ministro Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 27/3/2020, DJe de 6/4/2020.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
DECADÊNCIA. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITUCIONAL. 
AUSÊNCIA DE OFENSA DIRETA À CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 279/STF. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
I – É inadmissível o recurso extraordinário quando sua análise 
implica a revisão da interpretação de normas infraconstitucionais 
que fundamentam o acórdão recorrido, dado que apenas ofensa 
direta à Constituição Federal enseja a interposição do apelo 
extremo.
II – Conforme a Súmula 279/STF, é inviável, em recurso 
extraordinário, o reexame do conjunto fático-probatório constante 
dos autos.
III – O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o AI 751.478-RG/SP 
(Tema 248), da relatoria do Ministro Dias Toffoli, rejeitou a 
repercussão geral da controvérsia referente ao preenchimento 
de pressupostos de admissibilidade de ação rescisória.
IV – Agravo regimental a que se nega provimento.
(ARE n. 1.220.464-AgR, relator Ministro Ricardo LewandowskiI, 
Segunda Turma, julgado em 11/11/2019, DJe de 28/11/2019.)

No caso, o acórdão objeto do recurso extraordinário negou provimento 
ao agravo interno, mantendo decisão monocrática que desproveu o agravo em 
recurso especial, em razão do descabimento de ação rescisória para corrigir 
alegada interpretação equivocada dos fatos, para ser utilizada como sucedâneo 
recursal e para corrigir suposta injustiça do julgado, motivo pelo qual incide o 
Tema n. 248/STF.

Quanto à suscitada afronta aos princípios do contraditório, da ampla 
defesa e do devido processo legal, bem como ao ato jurídico perfeito, ao direito 
adquirido e aos limites da coisa julgada, o STF pacificou o entendimento de que, 
quando dependente da prévia análise de normas infraconstitucionais, configura 
ofensa reflexa ao texto constitucional.

Nesse sentido é o Tema n. 660/STF, cujo acórdão paradigma recebeu 
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a ementa que se segue:

Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo à 
suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla 
defesa, dos limites da coisa julgada e do devido processo legal. 
Julgamento da causa dependente de prévia análise da 
adequada aplicação das normas infraconstitucionais. Rejeição 
da repercussão geral.
(ARE n. 748.371-RG, relator Ministro Gilmar Mendes, julgado em 
6/6/2013, DJe de 1º/8/2013.)

Da mesma forma, o STF pacificou a orientação de que:

A questão da ofensa ao princípio da inafastabilidade de 
jurisdição, quando há óbice processual intransponível ao exame 
de mérito, ofensa indireta à Constituição ou análise de matéria 
fática, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os 
efeitos da ausência de repercussão geral (Tema n. 895/STF).

Essa tese foi estabelecida no julgamento do RE n. 956.302-RG/GO, 
nos termos da seguinte ementa:

PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. ÓBICES 
PROCESSUAIS INTRANSPONÍVEIS. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. QUESTÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. MATÉRIA FÁTICA. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL.
Não há repercussão geral quando a controvérsia refere-se à 
alegação de ofensa ao princípio da inafastabilidade de jurisdição, 
nas hipóteses em que se verificaram óbices intransponíveis à 
entrega da prestação jurisdicional de mérito.
(RE n. 956.302/GO-RG, relator Ministro Edson Fachin, julgado 
em 19/5/2016, DJe de 16/6/2016.)

No caso, a suposta ofensa ao art. 5º, XXXV e XXXVI, da CF é reflexa, 
pois depende da análise do art. 966, V, do CPC, motivo pelo qual incidem os 
Temas n. 660 e 895 do STF.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgInt no RE no AgInt no AREsp 1.686.391 / SP
Número Registro: 2020/0076453-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0022059-27.2009.8.26.0564 1167/2009 11672009 21058866120178260000 22059/2009 220592009
220592720098260564 564.01.2009.022059 564012009022059

Sessão Virtual de 07/06/2023 a 13/06/2023

Relator do AgInt no RE no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

 Secretário
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO DELANHEZE NETO
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-ACIDENTE 
(ART. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIO DELANHEZE NETO
ADVOGADOS : JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911

FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/06/2023 a 13/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha,
Humberto Martins, Herman Benjamin, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Ricardo Villas Bôas Cueva
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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Brasília, 14 de junho de 2023
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